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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE 
PARA CONSUMO PESSOAL. BUSCA PESSOAL EIVADA DE NULIDADE. 
JUSTIFICATIVA EM MUDANÇA DE TRAJETO AO AVISTAR OS 
POLICIAIS QUE ESTARIAM EM PATRULHAMENTO DE ROTINA. 
FUNDADA SUSPEITA. INEXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO CONCESSIVA DA ORDEM 
QUE SE IMPÕE. 
1. Nada impede a concessão liminar da ordem, ainda que de ofício ou em 
maior extensão, quando evidenciado constrangimento ilegal manifesto à 
liberdade de locomoção, seja por economia e celeridade processual, seja 
porque o próprio art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal autoriza.
2. Hipótese em que se encontra incontroverso nos autos que os agentes 
policiais militares, ao realizarem, por ocasião dos fatos, patrulhamento de 
rotina, depararam-se com o acusado a caminhar pela praça da Matriz(!), o 
qual, ao perceber a viatura, alterou repentinamente o trajeto (!!), motivo por 
que, a considerar o comportamento suspeito (art. 240, § 2º, do CPP), 
decidiram diligenciar, em total dissonância com o entendimento que tem 
prevalecido neste Superior Tribunal. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por maioria, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro.
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Brasília, 07 de novembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE 
PARA CONSUMO PESSOAL. BUSCA PESSOAL EIVADA DE NULIDADE. 
JUSTIFICATIVA EM MUDANÇA DE TRAJETO AO AVISTAR OS 
POLICIAIS QUE ESTARIAM EM PATRULHAMENTO DE ROTINA. 
FUNDADA SUSPEITA. INEXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO CONCESSIVA DA ORDEM 
QUE SE IMPÕE. 
1. Nada impede a concessão liminar da ordem, ainda que de ofício ou em 
maior extensão, quando evidenciado constrangimento ilegal manifesto à 
liberdade de locomoção, seja por economia e celeridade processual, seja 
porque o próprio art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal autoriza.
2. Hipótese em que se encontra incontroverso nos autos que os agentes 
policiais militares, ao realizarem, por ocasião dos fatos, patrulhamento de 
rotina, depararam-se com o acusado a caminhar pela praça da Matriz(!), o 
qual, ao perceber a viatura, alterou repentinamente o trajeto (!!), motivo por 
que, a considerar o comportamento suspeito (art. 240, § 2º, do CPP), 
decidiram diligenciar, em total dissonância com o entendimento que tem 
prevalecido neste Superior Tribunal. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público de São 
Paulo contra a decisão de minha lavra, na qual concedi liminarmente a ordem em 

benefício de Cleiton Aparecido Junior, assim ementada (fl. 63):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE PARA 
CONSUMO PESSOAL. BUSCA PESSOAL EIVADA DE NULIDADE. 
JUSTIFICATIVA EM MUDANÇA DE TRAJETO AO AVISTAR OS POLICIAIS QUE 
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ESTARIAM EM PATRULHAMENTO DE ROTINA. FUNDADA SUSPEITA. 
INEXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem liminarmente concedida nos termos do dispositivo.

Alega o agravante, em síntese, que deve ser mantida a condenação imposta 

ao paciente, pois além de não ter sido formulado pedido no sentido de se anular a 

condenação, o feito incorre em supressão de instância e não caberia a concessão 

liminar sem o efetivo contraditório.

Postula, então, seja conhecido e provido este agravo regimental a fim de que 

seja reformada a decisão agravada, revogando-se a ordem de habeas corpus 

concedida (fl. 100).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão agravada não comporta 

reparos.

Primeiro, nada impede a concessão liminar da ordem quando evidenciado 

constrangimento ilegal manifesto à liberdade de locomoção, seja por economia e 

celeridade processual, seja porque o próprio art. 654, § 2º, do Código de Processo 

Penal autoriza.

Depois, da atenta análise dos autos, observa-se que se encontra 

incontroverso que os agentes policiais militares, ao realizarem, por ocasião dos 

fatos, patrulhamento de rotina, depararam-se com o acusado a caminhar pela praça da 

Matriz(!), o qual, ao perceber a viatura, alterou repentinamente o trajeto (!!), motivo por 

que, a considerar o comportamento suspeito (art. 240, § 2º, do CPP), decidiram 

diligenciar (fl. 20).

Ora, vem este Superior Tribunal decidindo com muita frequência ser ilegal a 

busca pessoal sem a existência de fundada suspeita para a devassa, não constituindo 

a mudança de trajeto elemento suficiente, por si só, para justificá-la.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA . BUSCA 
PESSOAL. MERA SUSPEITA. LOCAL DE TRAFICÂNCIA. RÉU CONHECIDO NO 
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MEIO POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES NÃO COMPROVADAS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior quanto à realização de 
busca pessoal, o próprio § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a 
presença de fundada suspeita para que seja autorizada a medida invasiva, 
padecendo de razoabilidade e de concretude a abordagem de indivíduo tão 
somente por ser conhecido pelo prévio envolvimento delitivo e pelo subjetivo 
argumento de estar em "atitude suspeita" ou em local conhecido como ponto de 
tráfico.

2. O Tribunal de origem destacou que os policiais abordaram o 
agravado na rua unicamente por conta dele estar em ponto conhecido de 
tráfico de drogas e por já ser conhecido no meio policial. Tais elementos, 
porém, não são suficientes para justificar da revista pessoal, ensejada por 
desconfiança baseada em intuição ou palpite, até porque, no caso, não foi 
citado qualquer outro elemento capaz de despertar suspeitas concretas dos 
agentes públicos. Portanto, constatada a ilegalidade da busca pessoal feita 
no agravado, sem prévia autorização judicial, devem ser declaradas ilícitas as 
provas colhidas na operação e as delas decorrentes.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 804.669/RS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

23/6/2023 - grifo nosso).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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VOTO VENCIDO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO com o fito de reverter a 
anulação das provas obtidas mediante busca pessoal considerada ilegal.

É o relatório.

Sobre o tema, não se desconhece a recente jurisprudência desta Sexta 
Turma, que se firmou no sentido de que "[n]ão satisfazem a exigência legal [para se 
realizar a busca pessoal e/ou veicular], por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis 
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)

Entretanto, no caso em tela, não diviso flagrante ilegalidade na abordagem 
realizada pelos agentes policiais. Como cediço, a despeito de ser defesa a busca 
pessoal indiscriminada, na hipótese vertente a atuação dos agentes deu-se dentro dos 
balizamentos impostos pela lei, não sendo possível afirmar, pela dinâmica posta no 
aresto vergastado, que houve algum excesso na atuação policial que 
desbordasse do campo da legalidade a ponto de caracterizar eiva suficiente a 
nulificar o feito ab origine.

Ademais, a Corte de origem bem delineou que o réu, "ao perceber a 
aproximação policial, mudou de trajeto repentinamente, pelo que decidiram pela 
abordagem" (e-STJ fl. 53), demonstrando haver uma atitude suspeita apta a ensejar a 
diligência policial, conforme exigido pelo art. 244 do CPP.

Ante o exposto, peço vênia ao nobre relator para divergir do voto condutor 
e dar provimento ao agravo regimental para restabelecer a condenação do ora 
agravado.



É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Presidente da Sessão
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCAS PAMPANA BASOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP263943 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLEITON APARECIDO JUNIOR (PRESO)
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : CLEITON APARECIDO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCAS PAMPANA BASOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP263943 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por maioria, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro.
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